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O Ministério da Saúde, com esta publicação, completa a 
terceira edição anual do acompanhamento de itens  
importantes da produção do Sistema Único de Saúde (SUS). A 
cada ano buscamos aprimorar o acompanhamento e análise 
desses bancos de dados, buscando contribuir com os diversos 

setores que atuam na construção do SUS. 

Esta publicação dá seqüência às anteriores, os dados hospitalares de 1995 a 1999 e a da 
assistência à saúde de média e alta complexidade de 1995 a 2000, que estão sendo de grande 
valia para os gestores, pesquisadores, conselheiros de saúde e demais interessados, que 
participam do processo decisório do sistema de saúde brasileiro. 

A abrangência temporal desta publicação está compreendida entre 1995 e 2001. Os itens de 
produção analisados são grupos de procedimentos hospitalares e ambulatoriais, sobre os quais o 
Ministério da Saúde vem mantendo um monitoramento mais aprofundado, seja pelo impacto de 
suas execuções na saúde da população, seja pelo gasto envolvido. 

Esta publicação acrescenta dados e informações que demonstram como o sistema de saúde 
respondeu às diversas iniciativas adotadas pelo Ministério da Saúde para equacionar o principal 
desafio na área: reduzir o nível de desigualdade das condições de saúde entre a população. 
Indicadores gerais das condições de saúde da população brasileira, como o Coeficiente de 
Mortalidade Infantil, Coeficiente de Mortalidade Proporcional por Causas, Esperança de Vida ao 
Nascer, divulgados pelo IDB 2001 (Indicadores e Dados Básicos para a Saúde) mostram que, 
embora estas diferenças existam entre os estados e regiões do país, elas têm sido, em muito, 
minoradas. Esta publicação, ao apresentar os gastos per capita nos diversos grupos de 
procedimentos, mostra que esta diferença de investimento entre estados e regiões vem 
diminuindo ano a ano. 

Os dados apresentados mostram duas vertentes de apropriação: uma primeira relaciona-se com 
a expansão dos gastos e dos serviços de saúde executados no país (com a expansão dos 
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transplantes, vários procedimentos passaram a ser executados em estados que não os 
realizavam, além da expansão de vários procedimentos até então não incluídos em tabela do 
SUS). Com isto, aumenta-se o acesso da população aos serviços. Uma segunda refere-se aos 
resultados alcançados mensuráveis mediante taxas e indicadores tais como a queda na 
mortalidade infantil e em menores de cinco anos, diminuição da taxa de cesarianas, 
diminuição das desigualdades entre regiões nas transferências de recursos, a relação com os 
parâmetros assistenciais divulgados pelo Ministério da Saúde, etc. 

São resultados expressivos que reforçam o sentido das políticas adotadas e apontam as 
diretrizes para a consolidação do SUS, no sentido preconizado pela Constituição brasileira. 

Humberto Costa 
Ministro da Saúde 
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Esta publicação do Departamento de Controle e Avaliação de Sistemas da 
Secretaria de Assistência à Saúde traz os dados de freqüência e de gastos de 
uma série de procedimentos, ambulatoriais e hospitalares, acompanhados ao 
Iongo dos últimos anos, bem como algumas informações gerais sobre a 
população, a capacidade instalada dos serviços colocados à disposição da 

população pelo SUS (dados constantes em dezembro de 2001 no banco de dados do Datasus), 
mostrando as suas evoluções no período compreendido entre 1995 e 2001. Os dados do 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) serão divulgados posteriormente em 
publicação específica. Alguns desses procedimentos, por não apresentarem produção na 
totalidade do período em estudo, serão analisados a partir do início de seus registros nos banco 
de dados nacionais. Além dos dados, serão apresentadas análises sintéticas que buscam 
apontar as principais alterações ocorridas no período. 
O presente trabalho tem como objeto principal os procedimentos que o Ministério da Saúde 
classifica como de alta complexidade ou estratégicos pela Portaria G M / M S  n° 627, de 26 de 
abril de 2001, complementada pela Portaria SAS/MS n° 196, de 11 de junho de 2001. Estão 
sendo apresentados, também, grupos de procedimentos responsáveis pelas maiores 
ocorrências e gastos, bem como aqueles nos quais o ministério promoveu maiores investimentos 
no período analisado. 
A evolução mensal desses grupos de procedimentos pode ser acompanhada pelos gestores e 
demais interessados, pelo site do Ministério da Saúde www.saude.gov.br/sas no link Informe 
SAS. Aí estarão, além dos dados anuais anteriores, a evolução mensal de cada um dos 
procedimentos acompanhados e a projeção anual do ano corrente. 
Os dados são oriundos dos sistemas de informações em saúde operados pelo Datasus/MS – o 
Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares (SIH) – e 
tabulados por ano, por unidade da Federação ou por item, conforme o caso. 
As análises procuraram abordar a evolução da freqüência e do gasto dos procedimentos no 
período, buscando detectar as principais variações e fornecer elementos aos gestores para 
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investigações mais detalhadas sobre as eventuais distorções encontradas. Sempre que 
possível serão construídas taxas populacionais para se avaliar a cobertura, medida indireta 
de acesso e o consumo de procedimentos e de serviços. 

Os itens selecionados para esta publicação foram os seguintes: 

Capítulo 1 – População 

Capítulo 2 – Rede Assistencial (Rede Ambulatorial, Rede Hospitalar e Serviços de Alta 
Complexidade Hospitalares). 

Capítulo 3 – Produção Ambulatorial (Consultas Médicas, Freqüência e Gastos com 
Procedimentos de Média e Alta Complexidade por Estados, Grupos de Procedimentos 
Selecionados – Patologia Clínica, Mamografia, Tomografia Computadorizada, Radiologia 
Intervencionista, Ressonância Magnética, Medicina Nuclear, Terapia Renal Substitutiva, 
Quimioterapia e Radioterapia, Hemodinâmica, Medicamentos Excepcionais, Órteses e 
Próteses e a Freqüência de Procedimentos e os Parâmetros). 

Capítulo 4 – Produção Hospitalar (Freqüência e Gastos com Internações Hospitalares, 
Mortalidade Hospitalar, Média de Permanência, Grupos de Procedimentos Selecionados – 
Partos, Alta Complexidade em Cardiologia e Cirurgia Cardíaca, Alta Complexidade em 
Ortopedia, Alta Complexidade em Oncologia, Alta Complexidade em Neurologia, 
Epilepsia, Gastroenterologia, Polissonografia, Órteses e Próteses na AIH e UTI). 

Capítulo 5 – Grupos de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares (Hemoterapia, Aids, 
Deformidades Craniofaciais, Transplantes, Mutirões e Saúde Mental). 

Importante ressaltar que eventuais diferenças encontradas em relação às publicações 
anteriores se devem às correções e atualizações dos bancos de dados do Ministério da 
Saúde, não implicando alterações significativas. As informações aqui apresentadas são as 
atualizadas até setembro de 2002, podendo, posteriormente, sofrer pequenas alterações 
que não modificam a essência da análise apresentada.

10



Capítulo 1 – População 
A População brasileira, que totalizou 172.385.776 habitantes em 2001, sofreu uma variação no período de 1995 a 
2001 da ordem de 10,63% (tabela 1). O comportamento dos estados foi o seguinte: 

A maior variação se deu no estado do Amapá, com mais de 52% de crescimento. 

Os estados de Roraima, Acre e Amazonas cresceram entre 25% e 30% no período. 

Os menores crescimentos foram registrados na Paraíba e Bahia, com menos de 5%. 

11



   População residente por unidade da Federação, 1995-2001 
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Capítulo 2 – Rede Assistencial 
2.1 – Rede Ambulatorial 

A rede ambulatorial do SUS apresentava, em dezembro de 2001, o total de 61.016 
unidades (TABELA 2 e TABELA 7). A análise da distribuição dessas unidades é a 
seguinte: 

40,51% eram centros ou postos de saúde. 
17,89% eram unidades de saúde da família. 

Os consultórios isolados correspondiam a 8,19% do total de unidades ambulatoriais. 

Os serviços auxiliares de diagnose e terapia correspondiam a 7,49% do total 
das unidades ambulatoriais, fortemente concentrados no setor privado de 
prestação de serviços. 

As unidades de urgência e de atenção à saúde mental estão presentes no 
setor público, essencialmente. 

Dentre os públicos destacaram-se as unidades municipais com mais de 73% do 
total de unidades ambulatoriais do país (TABELA 3). 
O Ministério da Saúde aparece ainda como mantenedor de 232 unidades 
ambulatoriais (0,38% do total) 
77,80% das unidades são públicas, 18,66% são privadas e 3,54% são 
filantrópicas, perfil este bastante diferente dos leitos hospitalares, em que 
predominam os leitos privados e filantrópicos.
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• As unidades ambulatoriais em estabelecimentos que possuem internações são 6.450 e 
correspondem a 10,57% do total das unidades ambulatoriais (TABELA 4).

• As unidades que não têm especificação ou que podem ter ou não regime de 
internação somam 1.567 e representam 2,57% do total de unidades ambulatoriais 
(TABELA 5).

• As unidades exclusivamente ambulatoriais, sem regime de internação, são 52.999 e 
representam 86,86% do total das unidades ambulatoriais (TABELA 6).

• 14,18% das unidades ambulatoriais estão localizadas em Minas Gerais e 10,27% em São 
Paulo (TABELA 7). 

• Os estados de Tocantins, Acre, Amapá, Roraima e o Distrito Federal possuíam menos de 
1% das unidades ambulatoriais, cada um deles. O Distrito Federal possuía o menor 
quantitativo de unidades, 0,27% do total. 

• Em Minas Gerais estão localizados 13,89% dos postos e centros de saúde e 13,55% das 
unidades de saúde da família, o maior quantitativo nos dois casos. 

• As unidades de saúde da família estão presentes em todos os estados brasileiros, com 
Pernambuco e o Ceará apresentando 9,83% e 8,94%, respectivamente, do total de 
unidades do país (10.914). O Distrito Federal apresenta o menor quantitativo destas 
unidades. 

• O Distrito Federal também apresenta o menor número de centros e postos de saúde, ou 
seja, tem uma oferta muito baixa de atenção básica no seu sistema estadual de saúde. 

• Em praticamente todas as tipificações de unidades ambulatoriais o estado de Minas 
Gerais apresentou a maior participação percentual. 
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Rede ambulatorial do SUS - tipo de unidade e natureza do prestador 
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Rede ambulatorial do SUS - tipo de unidade e natureza do prestador resumida 
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Unidades ambulatoriais com internação por unidade da Federação 
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Unidades ambulatoriais sem internação por unidade da Federação 
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Demais unidades ambulatoriais por unidade da Federação 
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Rede ambulatorial do SUS – unidade da Federação e tipo de unidade
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2.2 – Rede Hospitalar 

As informações sobre a capacidade instalada de hospitais e leitos no país e nos estados são 
importantes na medida em que compõem o quadro de análise do SUS e fornecem 
importantes informações para o planejamento das ações de saúde no país. As variações 
encontradas no perfil dos diversos estados refletem a heterogeneidade do sistema de saúde 
brasileiro. 

Os dados da evolução do perÍodo de 1995 a 2001 – esclarecendo-se que os números 
apresentados como finais são referentes ao ano 2001 – são os seguintes: 

• A variação do número de hospitais integrantes da rede SUS, no período, foi positiva 
(2,21%), totalizando, em 2001, 6.508 hospitais (TABELA 8). 

• No entanto, entre os estados, observa-se variações positivas e negativas. Apresentaram 
variações positivas o estado do Pará, Piauí e Roraima, com mais de 20% de crescimento, 
e Paraíba, Bahia, Alagoas, Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Sergipe e Mato Grosso do 
Sul, com aumentos na faixa de 10% a 15%. O Tocantins, com 55% de redução, e Paraná, 
São Paulo, Amapá, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, com mais de 5% de redução do 
número de hospitais, foram as maiores variações negativas. 

• Do total de hospitais cadastrados ao SUS no ano 2001, observa-se que 35,9% são 
públicos. Os hospitais universitários representam 2,3%. Os restantes, 61,8%, são privados, aí 
incluídos os filantrópicos. Destes, mais da metade são de natureza lucrativa. Dentre os 
públicos, mais de dois terços são constituídos de pequenos hospitais municipais (1.643 
hospitais). Os estaduais (647) representam 9,9% do total de hospitais. A participação dos 
hospitais federais e de 0,7% do total dos hospitais do SUS, traduzindo a política de 
descentralização da rede assistencial ocorrida no período (TABELA 9 e GRÁFICO 1). 

21



Rede hospitalar do SUS por unidade da Federação, 1995-2001

22



Rede hospitalar do SUS por unidade da Federação e natureza do prestador, 2001 
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Rede hospitalar do SUS por natureza do prestador, 2001 
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• Os estados que apresentam o maior número de hospitais cadastrados no SUS são os 
seguintes: São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Bahia e Goiás. A composição pela natureza 
desses hospitais varia muito em cada um desses estados. Desde São Paulo e Minas Gerais, 
com um predomínio importante dos privados filantrópicos, a Paraná e Goiás, com absoluto 
predomínio dos privados lucrativos. O estado da Bahia apresenta um equilíbrio entre os 
públicos municipais e os privados lucrativos. Chama a atenção Minas Gerais, com o maior 
número de municípios do país, apresentar apenas 77 hospitais municipais (TABELA 9). 

• Quando os dados analisados são os referentes aos leitos integrantes da rede do SUS, 
observa-se que, apesar de lenta, a diminuição vem se dando ano a ano, à exceção de 
1998 para 1999. O número de leitos decresceu cerca de 3% no período, totalizando 483.306 
leitos em 2001 contra 500.312 em 1995 (TABELA 10). 

• já os estados do Pará, Piauí, Amazonas, Rondônia, Amapá, Mato Grosso do Sul, Paraíba e 
Distrito Federal tiveram seus leitos integrantes da rede do SUS acrescidos em mais de 10% no 
período de 1995 a 2001. 

• Tocantins e Rio de Janeiro diminuíram seus leitos em mais de 15% no período. 

• Confrontando a participação por natureza dos hospitais e dos leitos, observa-se que, 
apesar de os hospitais municipais corresponderem a 25,2% do total, seus leitos 
correspondem a somente 12,6% do total, o que demonstra que a grande maioria desses 
hospitais é constituída por unidades de pequeno porte. Relação inversa apresentam os 
filantrópicos, que representam 26,6% dos hospitais e 31,0% dos leitos, e, principalmente, os 
universitários, que representam 2,3% dos hospitais e 9,0% dos leitos (TABELA 9 e 11, GRAFICO 
2).

• O estado de São Paulo apresentou uma redução de 8%, cerca de 9.400 leitos, o que 
corresponde a um número maior que o observado no país, cerca de 7.000 leitos, sendo 
compensado pelo aumento de leitos verificado nos outros estados (TABELA 10).
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Leitos da rede do SUS por unidade da Federação, 1995-2001 

26



Leitos da rede do SUS por unidade da Federação e natureza do prestador, 2001 
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  Leitos da rede do SUS por natureza do prestador, 2001 

28



• O estado de São Paulo é responsável por mais de 21% dos leitos hospitalares do Brasil e por 
pouco mais de 11% dos hospitais (TABELA 11). 

• Quando se calcula leitos cadastrados por 1.000 habitantes, observa-se que esta relação 
reduziu 12,68% no período, passou de 3,21 leitos por 1.000 habitantes em 1995 para 2,80 leitos 
por 1.000 habitantes em 2001, no país (TABELA 12). 

• Quatro estados apresentaram crescimento dessa relação acima de 7%: Piauí, Pará, Rondônia 
e Paraíba. 

• O estado que apresentou a maior redução dessa relação foi Tocantins, com mais de 47% de 
redução. Seguiu-se o Amapá, Roraima e o Rio de Janeiro, com mais de 20% de redução da 
relação leitos por 1.000 habitantes.
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Leitos da rede do SUS por mil habitantes, 1995-2001 
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2.3 – Serviços de Alta Complexidade Hospitalares

Somavam 2.256 os serviços hospitalares cadastrados para a realização de procedimentos de 
alta complexidade no país no ano de 2001 (TABELA 13). A análise dos dados para o ano 2001, 
que mostra um retrato da distribuição desses serviços, é a seguinte: 

• A análise da distribuição dos serviços de alta complexidade no Brasil mostra uma 
grande concentração deles no estado de São Paulo, com cerca de 30% dos serviços 
cadastrados no SUS. 

• Na faixa compreendida entre 8% e 10% de concentração, estão os estados de Minas 
Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul. 

• Os estados de Rondônia, Roraima, Acre e Amapá não chegam a somar 1% dos serviços 
cadastrados.

• Os serviços de UTI correspondem a mais de 25% do total de serviços cadastrados em 
alta complexidade. 

• Os serviços de transplante (12,94%), de oncologia (11,39%) e de gestação de alto risco 
(10,90%) ocupam, cada um deles, parcela expressiva dos serviços cadastrados.

31



Serviços hospitalares de alta complexidade por unidade da Federação, 2001 

32



Capítulo 3 – Produção Ambulatorial 
3.1 –  Consultas Médicas 

Em 2001 foram realizadas 348.740.410 consultas pelo SUS, sendo 233.650.407 de atenção básica 
e 115.090.003 de consultas especializadas, totalizando uma cobertura de 2,03 consultas por 
habitante por ano. Em termos percentuais foram executadas 67,0% das consultas em atenção 
básica e 33,0% em consultas especializadas (TABELA 14). 

Consultas básicas (PAB) 

A distribuição dessas consultas por estados, pela freqüência de sua distribuição por 
especialidades e sua relação habitante/ano para o ano de 2001 é a seguinte: 

O estado de São Paulo é responsável por 23,3% das consultas básicas realizadas no país 
(TABELA 14). 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná somam mais 29,7% das consultas básicas. 
Portanto, quatro estados são responsáveis pela produção de 53% das consultas básicas 
realizadas no país. 

Roraima, Acre e Amapá somam 0,6% do total das consultas básicas do país. 

Do total das consultas básicas, 18,5% são caracterizadas como de urgência (TABELA
15).
Como realizadas pelo Programa de Saúde da Família foram 13,4% do total, sendo que, 
desse total, 2,13% foram domiciliares. 
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Total de consultas por unidade da Federação, 2001 
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Total de consultas básicas por tipo de consulta, 2001 
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• As consultas de clínica médica e pediatria, excluídas as realizadas no Programa de 
Saúde da Família, somam 53,7% do total das consultas básicas. 

• As consultas de atenção à saúde das mulheres, excluídas as realizadas no 
Programa de Saúde da Família, somam 14,3% do total. 

• Quando se analisa a relação consultas básicas por população, observa-se que a 
relação no país foi de 1,36 consulta por habitante no ano de 2001. 

• A maior relação está em Tocantins, com a realização de 1,85 consulta básica por 
habitante em 2001. 

• O Paraná e o Rio de Janeiro vêm logo a seguir com 1,75 e 1,74 consulta básica por 
habitante, respectivamente. 

• Está no estado do Pará a menor relação consulta básica por habitante, 0,68. O 
Acre vem a seguir com 0,82 consulta básica por habitante. 

• Dois estados chamam a atenção nesta relação, o Tocantins, com uma relação 
bem superior à de vários estados que ocupavam o topo da lista dos que mais 
produziam consultas básicas, e o Distrito Federal, com 1,29 consulta por habitante, 
com uma relação inferior à média nacional. 

Consultas Especializadas 

A distribuição dessas consultas por estados, pela freqüência de sua distribuição por 
especialidades e sua relação habitante/ano para o ano de 2001 é a seguinte: 

• O estado de São Paulo é responsável por 33,6% das consultas especializadas 
realizadas no país. 
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Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia somam mais 26,5% das consultas. Portanto, quatro 
estados são responsáveis pela produção de 60% das consultas especializadas 
disponibilizadas à população pelo SUS. 

Roraima, Acre, Amapá e Rondônia não somam 1% do total das consultas 
especializadas do país.

Quando se analisa a relação consultas especializadas por população observa-se que 
a relação no país foi de 0,67 consulta por habitante no ano de 2001 (TABELA 16).
O Distrito Federal chama a atenção porque quando relacionados os números de 
consultas por habitante, básicas e especializadas, evidencia-se uma desproporção 
importante a favor das consultas especializadas. O Distrito Federal produz um número 
de consultas especializadas (1,01 consulta por habitante) bastante próximo ao número 
de consultas básicas (1,29 consulta por habitante), diferindo de forma importante das 
médias nacionais, 0,67 e 1,36 consulta por habitante, respectivamente. 

A maior relação está em São Paulo, com a realização de 1,03 consulta por habitante 
em 2001. O Distrito Federal vem logo a seguir com 1,01 consulta por habitante. 

Está no estado do Pará a menor relação consulta especializada por habitante, 0,23. 
Rondônia vem logo a seguir com 0,27 consulta por habitante. 

Três estados chamam a atenção nesta relação, o Amapá e o Tocantins, com uma 
relação superior à de vários estados que ocupavam o topo da lista dos que mais 
produziam consultas especializadas, 0,70 e 0,65 respectivamente, e o Paraná, com 0,41 
consulta especializada por habitante, com uma relação bastante inferior à média 
nacional.

Na sua distribuição interna, as consultas caracterizadas como de urgência 
correspondem a cerca de 50% do total de consultas especializadas (TABELA 17). 
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Relação consulta por habitante por unidade da Federação, 2001 
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Total de consultas especializadas por tipo de consulta, 2001 
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Total de consultas especializadas por tipo de consulta, 2001 
Continuação
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Ortopedia, oftalmologia e cardiologia participam com mais de 5%, cada uma delas, do 
total de consultas especializadas. 

As consultas especializadas por tipo de gestão e pela natureza dos prestadores 

Quando analisamos o número de consultas especializadas realizadas por tipo de gestão 
verificamos que 51.596.128 (44,8%) são realizadas em unidades sob gestão plena e 
63.493.875 (55,2%) são realizadas em unidades sob gestão estadual (TABELA 18). 
Nas unidades sob gestão plena, 12.140.159 (23,5%) consultas especializadas são realizadas 
por unidades privadas e 39.455.969 (76,5%) em unidades públicas (TABELA 19). 
Nas unidades sob gestão estadual, 19.968.193 (31,5%) consultas especializadas são 
realizadas por unidades privadas e 43.525.682 (68,5%) em unidades públicas (TABELA 20). 
Dentre as consultas especializadas, em gestão plena, num total de 40 especialidades, as 
mais freqüentes são: atendimento médico especializado em urgência e emergência, com 
36,5% do total; ortopedia, com 9,0%; atendimento médico com observação de até 24 horas, 
com 8,9%; oftalmologia, com 6,3%; e cardiologia, com 5,5% (TABELA 21).
Verifica-se que, do total de consultas especializadas, as mais realizadas nas unidades 
privadas sob gestão plena são: atendimento médico especializado em urgência e 
emergência, com 45,1% do total; ortopedia, com 11,6%; oftalmologia, com 9,9%; e 
atendimento médico com observação de até 24 horas, com 9,1%. 

Nas unidades públicas sob gestão plena, as consultas especializadas mais freqüentes são: 
atendimento médico especializado em urgência e emergência, com 33,9% do total; 
atendimento médico com observação de até 24 horas, com 8,8%; ortopedia, com 8,3%; 
cardiologia, com 6,1%; psiquiatria, com 5,7%; e oftalmologia, com 5,2%. 
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Total de consultas especializadas por tipo de gestão e por unidade da Federação, 2001 
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Total de consultas especializadas em gestão plena por natureza do prestador 
e por unidade da Federação, 2001 
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Total de consultas especializadas em gestão estadual por natureza do prestador e por unidade da 
Federação, 2001 
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Total de consultas especializadas em gestão plena por natureza do prestador 
e por tipo de consulta, 2001
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Dentre as consultas especializadas, em gestão estadual, as especialidades mais 
freqüentes são: atendimento médico especializado em urgência e emergência, com 
39,7%; atendimento médico com observação de até 24 horas, com 12,9%; ortopedia, 
com 8,1%; cardiologia, com 5,6%; e oftalmologia, com 5,2% do total das consultas 
especializadas realizadas (TABELA 22). 
Do total de consultas especializadas realizadas nas unidades privadas sob gestão 
estadual, as mais freqüentes são: atendimento médico especializado em urgência e 
emergência, com 48,1%; atendimento médico com observação de até 24 horas, com 
11,9%; ortopedia, com 10,2%; e oftalmologia, com 7,2% do total. 

Nas unidades públicas sob gestão estadual são: atendimento médico especializado 
em urgência e emergência, com 35,8%; atendimento médico com observação de 
até 24 horas, com 13,4%; ortopedia, com 7,1%; e cardiologia, com 6,8% do total. 
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Total de consultas especializadas em gestão estadual por natureza do prestador 
e por tipo de consulta, 2001 
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